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1 TJ/RJ - 0035588-44.2015.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. CARLOS SANTOS DE OLIVEIRA 
- Julgamento: 16/07/2015 - VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO. IMPUG-
NAÇÃO DA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE DETERMINOU A REMESSA DOS AUTOS À CENTRAL DE 

decisão imposta por um terceiro, mas é alcançada de forma autônoma e consensual pelas partes, sendo da própria essên-
cia do instituto que as partes estejam interessadas na solução pela via da autocomposição. - Neste âmbito, se alguma das 
partes não tem interesse na mediação a composição não será possível, como ocorre no caso em tela, em que a agravante 

agravado. - É importante notar que, embora a mediação seja desejável e deva ser estimulada pelo Poder Judiciário como 
-

tada a discordância da agravante quanto à proposta de resolução da demanda por mediação, forçoso reconhecer que a 
remessa dos autos à Central de Mediação apenas retardaria o feito, resultando em prejuízo para a parte, e ferimento dos 
princípios da celeridade e da economia processual. PROVIMENTO MONOCRÁTICO DO RECURSO
2 TJ/RJ - 0027507-09.2015.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO. DES. LEILA ALBUQUERQUE - Julgamen-
to: 26/06/2015 - VIGÉSIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL CONSUMIDOR. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Demanda ajuizada em razão de pro-
blemas decorrentes da instalação de programa operacional de computador. Determinação de remessa da lide mediação no 

para o procedimento. Inconformismo da Autora que deve ser acolhido para determinar o retorno dos autos ao Juízo a 
quo. RECURSO AO QUAL SE DÁ PROVIMENTO.
3  LEVY, Fernanda Rocha Lourenço. Cláusulas escalonadas – A mediação comercial no contexto da arbitragem. 
Ed. Saraiva. 1ª ed. 2ª tiragem. São Paulo: 2013. p. 177.
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4 Apud RICHE, Cristina Ayoub. 
ordem jurídica. Rio de Janeiro: UniverCidade, 2001. p. 127.
5 SILVA, Vivien Lys Porto Ferreira. A aderência da cláusula de mediação nos contratos sob a ótica dos princípios 
contratuais – Efetividade privada versus judicialização. Revista de Arbitragem e Mediação. vol. 46. ano 12. p. 177. 
São Paulo: Ed. RT, jul.-set.2015.
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10 ALMEIDA, Tania. op. cit. p. 43
11 RICHE, Cristina Ayoub. op. cit., p. 128.
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12 LEVY, Fernanda Rocha Lourenço. op. cit. p. 173.
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13 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 18ª ed. Editora Lumen Juris. Rio de 
Janeiro, 2007, 17.
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14  R$ 80.000,00 (oitenta mil reais)
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-
tionavelmente disponíveis - a existência e o montante de créditos a título de comissão por representação comercial de 

de homologação: ausência de chancela, na origem, de autoridade judiciária ou órgão público equivalente: homologação 
negada pelo Presidente do STF, nos termos da jurisprudência da Corte, então dominante: agravo regimental a que se dá 
provimento, por unanimidade, tendo em vista a edição posterior da L. 9.307, de 23.9.96, que dispõe sobre a arbitragem, 
para que, homologado o laudo, valha no Brasil como título executivo judicial. 2. Laudo arbitral: homologação: Lei da 
Arbitragem: controle incidental de constitucionalidade e o papel do STF. A constitucionalidade da primeira das inovações 

prejudicial da homologação do laudo estrangeiro; a essa interessa apenas, como premissa, a extinção, no direito interno, da 
homologação judicial do laudo (arts. 18 e 31), e sua conseqüente dispensa, na origem, como requisito de reconhecimento, 
no Brasil, de sentença arbitral estrangeira (art. 35). A completa assimilação, no direito interno, da decisão arbitral à deci-
são judicial, pela nova Lei de Arbitragem, já bastaria, a rigor, para autorizar a homologação, no Brasil, do laudo arbitral 
estrangeiro, independentemente de sua prévia homologação pela Justiça do país de origem. Ainda que não seja essencial 
à solução do caso concreto, não pode o Tribunal - dado o seu papel de “guarda da Constituição” - se furtar a enfrentar 
o problema de constitucionalidade suscitado incidentemente (v.g. MS 20.505, Néri). 3. Lei de Arbitragem (L. 9.307/96): 
constitucionalidade, em tese, do juízo arbitral; discussão incidental da constitucionalidade de vários dos tópicos da nova 

XXXV). Constitucionalidade declarada pelo plenário, considerando o Tribunal, por maioria de votos, que a manifestação 
de vontade da parte na cláusula compromissória, quando da celebração do contrato, e a permissão legal dada ao juiz 

Votos vencidos, em parte - incluído o do relator - que entendiam inconstitucionais a cláusula compromissória - dada a 
indeterminação de seu objeto - e a possibilidade de a outra parte, havendo resistência quanto à instituição da arbitragem, 

redações atribuídas ao art. 267, VII e art. 301, inciso IX do C. Pr. Civil; e art. 42), por violação da garantia da universalidade 
da jurisdição do Poder Judiciário. Constitucionalidade - aí por decisão unânime, dos dispositivos da Lei de Arbitragem que 
prescrevem a irrecorribilidade (art. 18) e os efeitos de decisão judiciária da sentença arbitral (art. 31).
16 Disponível em <http://www.cjf.jus.br/cjf/noticias/2016-1/setembro/cjf-publica-integra-dos-87-enunciados-aprova-
dos-na-i-jornada-prevencao-e-solucao-extrajudicial-de-litigios>. Acesso em 02.04.2017, as 20h.
17 Disponível em <http://www.cjf.jus.br/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/publi-
cacoes-1/cjf/corregedoria-da-justica-federal/centro-de-estudos-judiciarios-1/prevencao-e-solucao-extrajudicial-de-liti-
gios/?_authenticator=60c7f30ef0d8002d17dbe298563b6fa2849c6669>. Acesso em 02.04.2017, as 20h.
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